
1. INTRODUÇÃO 

Ao descortinar a capacitação estudan-
til e profissional, seja ela inicial, seja conti-
nuada, o diálogo se inclina para o campo da 
educação. Desse ponto de ancoragem, de-
nota-se que se realizam diferentes estudos, 
tangenciando a temática por várias pers-
pectivas, a relacionar determinantes que 
ajudam a compreender melhor essa maté-
ria. 

Com base em tal interação de sabe-
res, depreende-se que alguns estudiosos 
buscam se apropriar do conteúdo e dinami-
zam sua qualificação ao se debruçarem no 
mundo do desenvolvimento da aprendiza-
gem. Nessa trajetória acadêmica, deduz-se 
que, na atual conjuntura, faz-se necessário 
o intercâmbio de ciências para incentivar 
o processo ensino-aprendizagem à luz das 
inovações contemporâneas. 

Com base nas considerações explana-
das, evidencia-se que a pesquisa em tela se 
delimita no mundo da Justiça Federal, a de-
marcar-se no ambiente do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região (TRF2), balizando-se no 
âmbito da Escola da Magistratura Regional 
Federal da 2ª Região (EMARF). Desse modo, 
cuida em explorar o Projeto Político Peda-

gógico (PPP) da referida Escola, reputada 
instituição cenário da pesquisa em pauta. 

Isso ocorre porque os estudos focali-
zam na resolução da seguinte pergunta de 
partida: Qual o vetor apontado no plano de 
metas e ações do PPP da EMARF para tra-
balhar o alinhamento e a integração dela?

Com a ambição de solucionar aludido 
problema de pesquisa, objetiva-se analisar 
o PPP identificado para descobrir o aspec-
to que influi no alinhamento e na integra-
ção administrativa e pedagógica da Escola 
às metas e ações tracejadas no supracita-
do projeto. Nesse eixo investigativo, visa-se 
examinar o documento em questão; espe-
cificar os componentes do plano de metas 
e ações relativos à área do alinhamento e 
integração; e diagnosticar no plano de me-
tas e ações deslindado, quanto à área de ali-
nhamento e integração, a estratégia erigida 
para o cumprimento da meta definida nes-
se segmento. 

O trabalho é interessante no horizonte 
acadêmico, uma vez que a discussão reve-
la caminho que contribui com o alcance de 
um dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) no Brasil, da Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas (ONU), qual 
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seja, o ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Efi-
cazes. Essa análise é importante na dimen-
são social por descortinar vetor que estimu-
la a uniformização e melhor capacitação de 
magistrados e servidores, o que tende em 
repercutir no aprimoramento dos serviços 
públicos em favor dos usuários-cidadãos.

No intuito de cumprir os objetivos da 
pesquisa, ela foi organizada na estrutura 
expressa neste parágrafo. Assim, define na 
parte introdutória os apontamentos centrais 
da apreciação; traz as postulações teóricas 
que cimentam os estudos empreendidos, 
aglutina as metodologias da pesquisa cien-
tífica utilizadas na investigação; apresenta 
os resultados obtidos no exame realizado; 
relaciona, no desfecho, as constatações fo-
cais aferidas na análise; encerra o manuscri-
to com a relação das referências que sedi-
mentam o trabalho. 

Em resumo, concerne a uma pesquisa 
documental, permeada por nuances me-
todológicas. Agrega-se ao procedimento 
documental, o procedimento bibliográfico, 
dinamizado com a pesquisa de finalidade 
exploratória. Por sua vez, referidas técnicas 
são articuladas com a abordagem de pes-
quisa qualitativa. Logo, esse artigo conden-
sa as concepções de envergadura teórica na 
subdivisão adiante confeccionada. 

2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

2.1. Diálogos sobre gestão escolar 
democrático-participativa 

Os estudos de Vitor Paro (1999, p. 19) 
apontam que o conceito de administração 
como fenômeno universal apresenta o ter-
mo administração como “a utilização ra-
cional de recursos para a realização de fins 
determinados”. Com isso, deduz-se que as 
funções administrativas estão relacionadas 
diretamente com os fins e com a natureza 
da organização.  Já a gestão é vista por Du-
tra (2009, p. 17) como “um conjunto de polí-
ticas e práticas que permitem a conciliação 
de expectativas entre a organização e as 
pessoas para que ambas possam realizá-las 
ao longo do tempo”.

O percurso histórico brasileiro revela 
que se pode observar a passagem do re-
gime social autoritário para o regime de-
mocrático, fato que se concretizou com o 
advento da Constituição de 1988. A respei-
to desse processo de redemocratização do 
país, Luck (2005, p. 17) adverte que, na rede-
mocratização das escolas e do sistema edu-
cacional, o conceito de gestão democrática 

se ergue no envolvimento da comunidade 
escolar para fazer uma gestão democrática 
em que todos os envolvidos com a escola, 
pais, alunos, funcionários, professores e re-
presentantes da sociedade, participem nas 
tomadas de decisões visando a melhoria do 
processo pedagógico. 

Assim, a gestão escolar é na visão de 
Luck (2009, p. 24):

[...] o ato de gerir a dinâmica cultural da es-
cola, afinado com as diretrizes e políticas 
educacionais públicas para a implementa-
ção de seu projeto político-pedagógico e 
compromissado com os princípios da de-
mocracia e com os métodos que organi-
zem e criem condições para um ambiente 
educacional autônomo (soluções próprias, 
no âmbito de suas competências), de par-
ticipação e compartilhamento (tomada de 
decisões conjunta e efetivação de resulta-
dos) e auto-controle (acompanhamento e 
avaliação com retorno de informações). [...] 
Compete, pois, à gestão escolar estabele-
cer o direcionamento e a mobilização ca-
pazes de sustentar e dinamizar a cultura 
das escolas, para realizar ações conjuntas, 
associadas e articuladas, sem as quais to-
dos os esforços e gastos são despendidos 
sem muito resultado, o que, no entanto, 
tem acontecido na educação brasileira, 
uma vez que se tem adotado, até recente-
mente, a prática de buscar soluções utópi-
cas, localizadas, quando, de fato, os proble-
mas são globais e inter-relacionados.

Ao considerar que o modelo de ges-
tão da educação pública foi discutido e teve 
legitimada suas práticas ao longo dos anos 
de 1980 (TAVARES, 2003, p. 21), é possível 
entender o pensamento de Bordignon 
(2004, p. 14) ao salientar uma visão mais 
estrutural da gestão da educação, enquan-
to processo político e administrativo, que é 
contextualizada pelas práticas sociais. 

Denota-se que os objetivos da cultura 
organizacional escolar e empresarial pos-
suem proximidades em sua antagonia. A 
escola tem a função social de produzir e en-
sinar conhecimento acumulado e a gestão 
democrática é participativa e tem a finalida-
de de colaborar para o planejamento esco-
lar que é materializado pela elaboração do 
Projeto Político Pedagógico, também em 
outros projetos de ensino e de melhoria da 
qualidade do ensino. 

Inclusive, Medeiros (2003, p. 61) com-
preende que a gestão democrática da edu-
cação está relacionada aos instrumentos 
legais que buscam conceder uma direção, 
consubstanciando uma ação que direciona 
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a uma intenção, pois: 

Está associada ao estabelecimento de 
mecanismos legais e institucionais e à or-
ganização de ações que desencadeiem a 
participação social: na formulação de po-
líticas educacionais; no planejamento; na 
tomada de decisões; na definição do uso 
de recursos e necessidades de investimen-
to; na execução das deliberações coletivas; 
nos momentos de avaliação da escola e da 
política educacional. Também a democra-
tização do acesso e estratégias que garan-
tam a permanência na escola, tendo como 
horizonte a universalização do ensino para 
toda a população, bem como o debate so-
bre a qualidade social dessa educação uni-
versalizada, são questões que estão rela-
cionadas a esse debate. (MEDEIROS, 2003, 
p. 61).

A construção e a solidificação da cul-
tura democrática e participativa só são 
concretizadas e possíveis a partir de ações 
democráticas, pois a escola não se torna de-
mocrática apenas pela sua administração, 
e sim pelas ações pedagógicas e didáticas 
que visam uma educação que promova a 
elaboração do conhecimento de modo par-
ticipativo e integrativo. Nessa linha:

É preciso entender o que é democratização 
para que se possa efetivá-la. A 
participação possibilita à população um 
aprofundamento do seu grau de organiza-
ção. [...]. Ela contribui para a democratiza-
ção das relações de poder no seu interior 
e, consequentemente, para a melhoria da 
qualidade do ensino. (GADOTTI; ROMÃO, 
2004, p. 16).

Sendo assim, a promoção da gestão 
participativa, que também é democrática, 
deve proporcionar esse tipo de vivência aos 
estudantes e aos professores. Diante disso, 
Luck (2009, p. 71) define:  

[...] a gestão democrática, como sendo o 
processo em que se criam condições e se 
estabelecem as orientações necessárias 
para que os membros de uma coletivida-
de, não apenas tomem parte, de forma 
regular e contínua, de suas decisões mais 
importantes, mas assumam os compro-
missos necessários para a sua efetivação. 
Isso porque democracia pressupõe mui-
to mais que tomar decisões ela envolve a 
consciência de construção do conjunto da 
unidade social e de seu processo como um 
todo, pela ação coletiva. 

A ação coletiva deve ser referenciada 
no Projeto Político Pedagógico, que deve 
ser recriado de tempos em tempos, pois ele 
direciona um rumo com ações intencionais 

que firmam compromissos coletivos por es-
tar articulado com os compromissos sociais 
e políticos da escola, da comunidade e da 
população majoritária (VEIGA, 2004, p. 15).

A participação da comunidade escolar 
é de grande serventia para a defesa de uma 
educação de qualidade, pois a escola não 
fica restrita apenas aos materiais físicos cer-
cados pelos muros e grades. A escola é viva, 
é cheia de dinâmica e as pessoas que vivem 
próximas às escolas devem participar do seu 
desenvolvimento. A propósito:

tudo o que a gente puder fazer no sentido 
de convocar os que vivem em torno da es-
cola, e dentro da escola, no sentido de par-
ticiparem, de tomarem um pouco o desti-
no da escola na mão também. Tudo o que 
a gente puder fazer nesse sentido é pouco 
ainda, considerando o trabalho imenso 
que se põe diante de nós que é o de assu-
mir esse país democraticamente. (FREIRE, 
1996, p. 9).

As ações da gestão participativa inte-
gram toda a comunidade escolar, é cons-
truída, elaborada e reelaborada com o au-
xílio de várias mãos e vários pensamentos 
debatidos, reflexivos e dialógicos visando a 
promoção de uma educação de qualidade 
com princípios administrativos, pedagógi-
cos de ensino, de aprendizagem com sabe-
res globais, regionais e locais. 

2.2. Lições sobre educação em uma 
interface com o princípio da eficiência 

Quando o assunto é educação, infe-
rem-se diálogos entre diversas áreas, como, 
por exemplo, a filosofia, a psicologia, a so-
ciologia e o ensino, apontando estratégias 
pedagógicas para dinamizar e solidificar o 
processo ensino-aprendizagem. Esses dis-
cursos que, de forma pura, partem do cam-
po das ciências humanas deságuam em 
outros segmentos que buscam o aprimo-
ramento acadêmico e profissional mediado 
por ações de natureza pedagógica. 

Sob esse olhar, Lakomy (2014, p. 34, 
grifo nosso) atua na zona de desenvolvi-
mento potencial como uma mediadora: “[...] 
Vygotsky destaca as contribuições da cultu-
ra, da interação social e da linguagem para 
o processo de desenvolvimento e aprendi-
zagem social e histórica do sujeito. [...]”. Feita 
essa ponderação inicial, fica claro o grau de 
comprometimento das trocas de expertises 
quando se tem como dispositivo de conver-
sa a capacitação de corpo funcional de insti-
tuições do sistema de Justiça brasileiro. 

13
Revista Eletrônica do CNJ,  v.  6 ,  n.  1 ,  jan. / jun.  2022 |  ISSN 2525-4502



Consolidando esse posicionamento, 
Nogueira e Leal (2015, p. 167) compartilham 
o entendimento de que à luz da psicologia 
da aprendizagem a interação social con-
substancia um ponto-foco que estimula o 
processo ensino-aprendizagem, nestes ter-
mos:

Devemos destacar que essa ampliação no 
modo de ver o homem e a aprendizagem 
possibilitou o rompimento com os antigos 
paradigmas de interpretação da prática 
pedagógica, os quais tinham como base 
apenas a análise descritiva dos processos 
de aprendizagem e dos sujeitos envolvi-
dos. Portanto, ao identificar todas essas 
possibilidades, Vigotski construiu uma psi-
cologia (e, consequentemente, uma ma-
neira de ver o aprendizado dos estudantes) 
voltada para as relações existentes entre o 
sujeito e o social. 

Com base nessa percepção, depreen-
de-se a significância da interação social 
como um determinante para a desenvoltu-
ra intelectual. Nessa interlocução, apresen-
ta-se o entendimento da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados (ENFAM), abordada na Resolução n. 
7/2017, que trata das diretrizes pedagógicas 
para a formação e o aperfeiçoamento de 
magistrados, sob essa ótica:

[...] os seres humanos aprendem uns com 
os outros enquanto desenvolvem relações 
sociais ao construir suas condições de exis-
tência; assim, os magistrados aprendem 
entre si e com os demais protagonistas da 
prática jurisdicional enquanto a realizam. 
[...]. (ENFAM, 2017, p. 23). 

Quanto a isso, vale esclarecer: 

Os magistrados, no cotidiano do trabalho, 
aprendem e ensinam a partir das relações 
que estabelecem com outros magistrados 
que atuam nas diferentes instâncias, com 
os servidores, os advogados, os jurisdicio-
nados, a comunidade acadêmica, e assim 
por diante. Essas relações serão mais ricas 
de aprendizagem quanto mais as expe-
riências e conhecimentos forem comparti-
lhados, na perspectiva da democratização 
dos saberes. (ENFAM, 2017, p. 24).

Nessa linha, é oportuno salientar que:

em decorrência disso, a prática pedagógi-
ca deve promover espaços de intercâmbio 
de experiências, mediante a proposição 
de estratégias que viabilizem o compar-
tilhamento de aprendizagens, tais como: 
trabalhos em grupo, world cafés, painéis 
integrados, fóruns de discussão, estudos 
de caso e outras que podem ser utilizadas 
pelo docente para atingir os objetivos pro-
postos. (ENFAM, 2017, p. 24).

Dessa feita, os processos pedagógi-
cos podem ser concebidos em ambiências 
sociais, inclusive no horizonte profissional, 
bem como, e de forma mais específica, sob 
a dimensão educacional propriamente dita 
que enfoca para estratégias a fim de cata-
lisar a aprendizagem. Ambos os processos 
são meios de incrementar a “ensinagem”. 

Nesse percurso cognitivo, ao executar 
estudos exploratórios tangentes à impor-
tância da interação social como fator de in-
teresse para a capacitação de magistrados e 
servidores, desponta-se a “Revista do Centro 
de Estudos Judiciários” (CEJ) do Conselho 
da Justiça Federal (CJF). Essa, por conse-
guinte, contempla o artigo denominado “A 
formação inicial e contínua de magistrados: 
uma perspectiva do Centro de Estudos Judi-
ciários de Portugal”, com autoria de Mendes 
(2004, p. 27, grifo nosso), sob esse teor:  

No domínio específico da formação contí-
nua, pressupõe-se uma articulação ativa 

das escolas e institutos de formação com 

os órgãos de gestão das magistraturas, 
uma vez que, sendo elas dirigidas a ma-
gistrados em efetivo exercício de funções, 
cabe àqueles órgãos uma intervenção di-
reta não só na definição prévia das áreas 
de formação mais relevantes, como tam-
bém na escolha e autorização prévia dos 
destinatários. 

Assim sendo, em consonância com o 
fragmento transcrito da pesquisa em alu-
são, evidencia-se a pertinência da interação 
social no panorama de instituições respon-
sáveis pelo aperfeiçoamento acadêmico 
dos magistrados no viés do cenário jurídico 
português. Em complemento a isso, na pre-
sente linha investigativa, a relação de diálo-
go e cooperação entre ciências é levantada 
como aspecto de impacto positivo, eis que: 

[...] há necessidade de articulação entre 

os diversos campos do conhecimento por 

meio da interdisciplinaridade, que, por 
sua vez, também articulam práticas so-
ciais, culturais, políticas e produtivas. (EN-
FAM, 2017, p. 19, grifo nosso).

Aliás, em busca feita na “Revista da Es-
cola da Magistratura do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região” (EMAGIS), detecta-se 
o artigo nomeado “Formação judiciária no 
plano constitucional das democracias mo-
dernas: princípios e diretrizes a serem ob-
servados na preparação de magistrados”, 
cunhado por Lazzari e Jacobsen (2021, p. 82-
83) sob esse enfoque: 

[...] pode-se afirmar que dentre as diretrizes 
a inspirar uma formação eficaz de magis-
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trados está a utilização de metodologias 
voltadas à aprendizagem não só de conhe-
cimentos jurídicos e judiciários, mas tam-
bém de conhecimentos multidisciplinares, 
capacidades e competências que um bom 
juiz precisa para executar adequadamen-
te as suas tarefas e ter a compreensão das 
realidades humanas e sociais com as quais 
o sistema de justiça interage. 

Nessa lógica, descortina-se a pertinên-
cia de saberes dialogados em uma interface 
de ciências sociais aplicadas, na qual se en-
quadra o Direito, com as de outras vertentes, 
a matizar ensinamentos condizentes com a 
dinâmica da atual conjuntura que postula a 
necessidade desse letramento, a (re)signi-
ficar o processo ensino-aprendizagem sob 
um ângulo multiletrado.   

Nesse balizamento, desponta-se a Re-
solução n. 432, de 13 de dezembro de 2016, 
que discorre sobre o Projeto Político Peda-
gógico para capacitação e desenvolvimento 
dos servidores do Conselho e da Justiça Fe-
deral de primeiro e segundo graus e pontua:

A produção do conhecimento é interdis-
ciplinar. As abordagens fragmentárias da 
ciência não dão conta da relação entre 
parte e totalidade, pois concebem o co-
nhecimento como algo a ser ensinado 
apenas lógico-formalmente em blocos 
disciplinares, mediante sua apresentação, 
memorização e repetição segundo uma 
sequência rigidamente estabelecida. Por 
isso, é necessário estabelecer, por meio da 
interdisciplinaridade, a articulação entre 
os diversos campos do conhecimento e, 
por extensão, uma visão integrada e multi-
dimensional das práticas sociais, culturais, 
políticas e produtivas. (CJF, 2016, p. 18).

Observa-se que uma das característi-
cas apontadas na citação em comento é o 
princípio da interdisciplinaridade. Logo, esta 
consiste em um dos pontos que consubs-
tancia o PPP para capacitação e desenvolvi-
mento dos servidores do Conselho e da Jus-
tiça Federal de primeiro e segundo graus. 
Por isso, com o desejo de inserir consistên-
cia no trabalho, convoca-se Fazenda (2015, p. 
3) para explicitar suas contribuições acadê-
micas, a inundar essa sapiência:

Para melhor compreendermos o signifi-
cado dessa ordenação brasileira que po-
deríamos denominar interacional, preci-
saríamos adentrar em aspectos teórico/
práticos apenas emergentes nas pesqui-
sas sobre Interdisciplinaridade e em ou-
tros um pouco mais aprofundados na pro-
dução brasileira. Estamos nos referindo a 
questões como: estética do ato de apreen-
der, espaço do apreender, intuição no ato 

de apreender, design do projetar, tempo 
de apreender, importância simbólica do 
apreender. Todas elas evidentemente refe-
rentes a uma Didática e Prática fundadas 
nos Direitos Humanos. 

Em obediência à linha investigativa 
da pesquisa, deduz-se que o intuito de in-
centivar a uniformização e melhor capa-
citação de magistrados e servidores está 
relacionado com a entrega apropriada dos 
serviços públicos ao usuário-cidadão à luz 
do princípio da eficiência constitucional-ad-
ministrativa, incorporado no art. 37 da Carta 
Magna (BRASIL, 1988, p. 36). De forma inter-
ventiva, Moraes (2017, p. 261) defende que 
tanto o rumo das ações a serem adotadas 
quanto as incumbências dirimidas no âmbi-
to público que se voltam para a efetuação 
do bem comum constitui um dos elemen-
tos basilares que consubstancia o princípio 
da eficiência. 

Expressando concordância com o 
texto constitucional, Bulos (2015, p. 1020) e 
Mello (2010, p. 122) explicam que o princípio 
da eficiência está organizado no âmbito do 
art. 37 da Constituição. Nessa mediação de 
saberes, o primeiro doutrinador, constitu-
cionalista, e o segundo jurista, administra-
tivista, salientam o incremento evidenciado 
na Lei Maior com a inclusão do princípio da 
eficiência no elenco de princípios da admi-
nistração pública. Nesses diálogos, Di Pietro 
(2019, p. 245) informa que a eficiência com-
plementa os outros princípios da adminis-
tração pública. Nessa interlocução, Paulo e 
Alexandrino (2017, p. 361, grifo nosso) trazem 
as seguintes colaborações acadêmicas: 

[...] a inserção da eficiência como princí-
pio explícito, nesse dispositivo – o art. 37 
se aplica a toda atividade administrativa 
de todos os Poderes de todas as esferas da 
Federação -, foi consequência da implan-
tação entre nós, ocorrida especialmente a 
partir de 1995, do modelo de administração 
pública conhecido como administração 
gerencial. Pretendia-se que esse padrão 
de administração substituísse, ao menos 
parcialmente, o padrão modelo da nossa 
administração pública, dita administração 
burocrática, cuja ênfase maior recai sobre 
o princípio da legalidade. 

Nessa preleção, Pereira (1998, p. 28) 
ensina: “algumas características básicas de-
finem a administração pública gerencial. É 
orientada para o cidadão e para a obtenção 
de resultados [...]”. Nessa interconexão de 
ideias, em pesquisa efetuada na “Revista 
Eletrônica do Conselho Nacional de Justiça” 
(CNJ) delineia-se estudo como de interes-
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se para a linha investigativa desenredada, a 
destacar o seguinte trecho:

[...] a necessidade de mudança do modelo 
burocrático de administração pública para 
o modelo gerencial era um clamor da so-
ciedade para o enfrentamento das ques-
tões complexas relacionadas à concretiza-
ção de direitos fundamentais. O cidadão 
mais consciente de seus direitos civis, po-
líticos e sociais passou a demandar mais 
a administração pública por serviços de 
maior qualidade, com menor burocracia, 
menos custos orçamentários e maior be-
nefício social. (REYMÃO; LEITE; CEBOLÃO, 
2019, p. 11).

Sob essa interface de conhecimen-
tos, coaduna-se o fundamento jurídico do 
princípio da eficiência com a perspectiva 
da uniformização e melhor capacitação de 
magistrados e servidores com vistas à oferta 
diligente de serviços aos jurisdicionados e a 
todos os que procuram a Justiça. Nessa sen-
da, em levantamento realizado na “Revista 
Lex Cult”, do Centro Cultural Justiça Federal 
(CCJF), ligada ao TRF2, mostra-se como pes-
quisa coerente para essa análise explorató-
ria, empreendida por Santos, Friede e Miran-
da (2020, p. 66), os quais concordam que: “[...] 
o administrador deve prestar serviço à po-
pulação da melhor forma e com eficiência, 
suprindo o alcance maior que é a suprema-
cia do interesse público”. Nesse intercâmbio 
de ensinamentos, vale observar que “[...] a 
eficiência da administração pública passou 
a ser ponto de destaque na discussão acer-
ca da concretização de direitos fundamen-
tais por meio de políticas públicas a serem 
desenvolvidas pelo Estado”. (REYMÃO; LEI-
TE; CEBOLÃO, 2019, p. 11). 

Com as interações dos estudiosos dos 
conteúdos relativos à educação e à eficiên-
cia desencadeadas nesta parte do artigo, 
foram apresentados os institutos de nature-
za teórica que amparam a linha de estudos 
traduzida nesta comunicação científica, a 
qual tem as características metodológicas 
desvendadas a seguir. 

3. CONDUÇÕES METODOLÓGICAS

A pesquisa tem perspectiva docu-
mental, sendo ainda bibliográfica quanto 
ao procedimento. Ademais, desenvolve um 
estudo de cunho exploratório, empreendi-
do pela abordagem do tipo qualitativa. No 
intuito de alcançar os fins investigatórios, 
cabe definir, além da categorização, as con-
cepções formuladas por teóricos da meto-
dologia da pesquisa científica. Por conta 

disso, esta subseção se destina a relacionar 
os conceitos primordiais referentes aos pro-
cedimentos metodológicos intentados para 
o deslinde da investigação. 

Acerca da pesquisa documental, Gil 
(2009, p. 45) afirma que ela se serve de ob-
jetos que ainda não foram explorados na 
dimensão científica. Esta pesquisa é classi-
ficada como documental, uma vez que se 
centra, sobretudo, na investigação do PPP 
da EMARF, além de examinar a Resolução 
n. 7/2017, que disciplina acerca das diretrizes 
pedagógicas para a formação e o aperfei-
çoamento de magistrados, e de esmiuçar 
a Resolução n. 432/2016, que versa sobre o 
Projeto Político Pedagógico para capacita-
ção e desenvolvimento dos servidores do 
Conselho e da Justiça Federal de primeiro e 
segundo graus, dentre outros documentos.

Quanto à pesquisa bibliográfica, 
Mazucato (2018, p. 66) ensina que ela requer 
um delineamento para que, depois da averi-
guação de livros acessíveis acerca da maté-
ria ventilada, os recursos levantados sejam 
minerados, definindo-se, desse modo, um 
roteiro de exame do conteúdo. A pesquisa 
em questão é tida como bibliográfica, uma 
vez que é necessário embasar a linha inves-
tigativa com estudos desenvolvidos por ou-
tros pesquisadores e que convergem para 
o tema-foco aqui discorrido. Além do mais, 
a pesquisa bibliográfica “[...] se fundamenta 
em vários procedimentos metodológicos, 
desde a leitura até como selecionar, fichar, 
organizar, arquivar, resumir o texto; ela é a 
base para as demais pesquisas”. (FACHIN, 
2006, p. 120).

Nesse trajeto de caráter metodológi-
co, ao focalizar na espécie de pesquisa ex-
ploratória, Prodanov e Freitas (2013, p. 51-52) 
informam que ela: 

[...] tem como finalidade proporcionar mais 
informações sobre o assunto que vamos 
investigar, possibilitando sua definição e 
seu delineamento, isto é, facilitar a deli-
mitação do tema da pesquisa; orientar a 
fixação dos objetivos e a formulação das 
hipóteses ou descobrir um novo tipo de 
enfoque para o assunto [...]. 

Desse modo, argumenta-se que esta 
pesquisa é considerada exploratória, já que 
avizinha pesquisadores com a matéria es-
praiada na investigação.

No desdobramento de tais categoriza-
ções, cabe elucidar sobre a abordagem da 
pesquisa, no caso, a qualitativa. As aprecia-
ções que se valem da pesquisa de teor qua-
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litativo revelam em sua conjuntura uma sis-
tematização ordenada dos acontecimentos, 
o que permite esquadrinhar o conhecimen-
to dos procedimentos esmiuçados (FRAS-
SON; OLIVEIRA JÚNIOR, 2010, p. 96). Adver-
te-se que esta pesquisa é reputada como 
qualitativa, pois não utiliza recursos calculá-
veis para apurar os resultados expostos e se 
prende na extração conceitual ao deslindar 
a gestão pública participativa como cami-
nho para uniformização e melhor capacita-
ção de magistrados e servidores, no contex-
to da EMARF.

Em síntese, essa análise investigativa 
explicita, de forma introdutória, os aspectos 
centrais do presente trabalho acadêmico. 
Além disso, consolida os fundamentos de 
procedência teórica que fundamentam os 
estudos abordados. Também assim, informa 
os procedimentos de índole metodológica 
que engenham a pesquisa em tela, aglutina 
os resultados aferidos em um intercâmbio 
com as discussões teóricas e ainda relacio-
na as principais descobertas nas considera-
ções finais. No desfecho, esclarece as fontes 
que auxiliaram na construção dessa análise 
qualitativa, com pretensões exploratórias, 
matizada com os procedimentos documen-
tal e bibliográfico. 

Portanto, a presente pesquisa é docu-
mental interconectada ao procedimento bi-
bliográfico, bem como constitui um estudo 
com finalidade exploratória que recorre ao 
uso da abordagem qualitativa para propor-
cionar os resultados contidos na próxima 
parte deste escrito. 

4. ANÁLISE DO PLANO DE METAS E AÇÕES 
DO PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

DA ESCOLA DA MAGISTRATURA 
REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO SOB O 
ENFOQUE DA ÁREA DE ALINHAMENTO E 

INTEGRAÇÃO

Os cuidados com a uniformização e 
melhor capacitação de magistrados e servi-
dores, na presente linha de estudos, encon-
tra respaldo acadêmico no teor do princípio 
da eficiência assinalado no ordenamento 
jurídico do Brasil como princípio constitu-
cional da administração pública (BRASIL, 
1988, p. 36). Note-se que a percepção da efi-
ciência reverbera impacto internacional em 
razão dos ODS no Brasil da Agenda 2030 da 
ONU no que tange ao ODS 16: Paz, Justiça 
e Instituições Eficazes (ONU, 2021, n. p.). Isso 
acontece porque o princípio da eficiência se 
configura como embasamento jurídico que 
se avizinha da concepção apontada no ODS 
16, atinente à instituição eficaz. No que diz 

respeito a tal matéria, observe a Figura 1. 

Figura 1 – Exibição dos 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável no Brasil

Fonte: Organização das Nações Unidas (2021, n. p.).

Conforme a figura apresentada, o 
ODS 16 está relacionado a Paz, Justiça e Ins-
tituições Eficazes. Nesse sentido, ao balizar 
a questão no contexto jurídico brasileiro, 
observa-se que o alcance do citado ODS, 
sobremodo quanto à perspectiva de insti-
tuições eficazes, aproxima-se, no tocante 
à fundamentação acadêmica, do princípio 
da eficiência contido no art. 37 da Lei Maior 
(BRASIL, 1988, p. 36). Nesse tecer de ideias, 
Bulos (2015, p. 1020) e Mello (2010, p. 122) es-
tão de pleno acordo quando ressaltam que 
a eficiência, na dimensão do ordenamento 
jurídico brasileiro, tem o aspecto de prin-
cípio, uma vez que está incluída no referi-
do artigo. Nessa interligação de expertises, 
Paulo e Alexandrino (2017, p. 361) aduzem 
colaboração acadêmica quando informam 
que a introdução do princípio da eficiência 
no eixo constitucional foi impulsionada pelo 
implemento da administração gerencial. 
Em acréscimo, Di Pietro (2019, p. 245) pontua 
que a eficiência reforça os princípios que já 
são atribuídos à administração dos órgãos 
públicos. Quanto a isso,

sabe-se, porém, que a simples disposição 
constitucional da eficiência no ordena-
mento jurídico, na realidade, por si só não 
a produz. É necessário que o gestor pú-
blico desenvolva a competência de saber 
atuar com eficiência, em harmonia com a 
legalidade, impessoalidade, moralidade e 
publicidade. Necessita o Poder Judiciário, 
nessa seara, dispor de um moderno siste-
ma de gerenciamento capaz de traduzir 
o mandamento constitucional em resul-
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tados concretos, por meio de práticas que 
desburocratizem e simplifiquem procedi-
mentos e rotinas. (REYMÃO; LEITE; CEBO-
LÃO, 2019, p. 12).

No deslindar dos estudos, afere-se 
que o aprimoramento de instituições pú-

blicas perpassa pelo campo administrati-
vo. Por esse motivo, é importante observar 
que o CNJ demonstra atenção ao conteúdo 
quando sistematiza o planejamento estra-
tégico do Poder Judiciário para o período 
2021/2026 (Figura 2), consolidada na Resolu-
ção n. 325/2020 (CNJ, 2020, p. [1-19]). 

Figura 2 – Mapa do Planejamento Estratégico – Poder Judiciário – Brasil

Fonte: Conselho Nacional de Justiça 2020, p. 10.

Ao perscrutar a Figura 2, ratifica-se a 
aplicação dos conceitos de administração 
no contexto do Judiciário brasileiro e ave-
rígua-se que a eficiência tem o atributo de 
valor institucional do Poder Judiciário (CNJ, 
2020, p. [10]). Nesse raciocínio, vale sublinhar 
que Reymão, Leite e Cebolão (2019, p. 11) co-
mungam desse posicionamento no corres-
pondente a esta postulação:

A sociedade reivindica que a atividade ju-
risdicional brasileira [...] seja desempenha-
da com efetividade e eficiência. Tal clamor 
deve-se à crise de eficiência do Poder Ju-
diciário, o qual vem experimentando tal 
situação em decorrência do aumento da 
demanda judicial ocorrido ao longo dos 
últimos anos, em face da carência e ine-
ficiência de políticas públicas. Trata-se do 
reconhecimento do desequilíbrio entre a 
demanda social e a oferta estatal de servi-
ços judiciais. 

Para o enfrentamento dessa crise, foi ne-
cessário impor ao judiciário uma reforma, 
a partir da observância de princípios cons-
titucionais, que assegurassem a presta-
ção do serviço jurisdicional de forma mais 
eficiente em prazo razoável. Os princípios 
da eficiência e da razoável duração do pro-
cesso, ambos de natureza constitucional 
e aplicáveis ao Poder Judiciário, passaram 
a ser elementos imperativos na busca por 
uma prestação do serviço jurisdicional 
com mais qualidade à coletividade. 

Em conciliação com tais saberes, San-
tos, Friede e Miranda (2020, p. 69) acordam 
que: “[...] os princípios que regem a Adminis-
tração Pública são os motores propulsores 
das políticas públicas que podem, de fato, 
trazer desenvolvimento local. [...]”. Nessa li-
ção, Pereira (1998, p. 28) ensina que a admi-
nistração pública gerencial focaliza no cida-
dão e nos resultados. Convém ressaltar que, 
para Dutra (2009, p. 17), o conceito de gestão 
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está ligado a um aglomerado de ações e ini-
ciativas que propiciam a harmonização de 
perspectivas entre a instituição e os colabo-
radores a fim de que a primeira e os segun-
dos tenham a possibilidade de efetivá-las 
por meio de um planejamento estratégico.

Assim, de modo exemplificativo, nes-
se viés, o aprimoramento da administra-
ção do Poder Judiciário do Brasil é eviden-
ciado com a elaboração de planejamentos 
estratégicos, pelo CNJ e pelo Conselho da 
Justiça Federal (CJF). Sob essa trilha inves-
tigativa, detecta-se que o planejamento 
estratégico traçado para a Justiça Federal, 
sexênio 2021/2026, delineado na Resolução 
n. 668/2020 (CJF, 2020, p. [1-6]), está em con-
sonância com os parâmetros especificados 
pelo CNJ na matriz nacional, a reforçar a im-
portância concedida à administração no in-
tento de observar a eficiência.

Nessa jornada acadêmica, limitam-se 
os estudos no horizonte da Justiça Federal, 
desdobrando-se no campo do TRF2, a bali-
zar-se no contexto da EMARF, para explorar 
o PPP dela, objeto da análise. Em tal de-
marcação, convém esclarecer que o traba-
lho focaliza no Plano de Metas e Ações do 
documento indicado. Ao esclarecê-lo des-
trincham-se estes segmentos: área, metas, 
ações, parcerias e período. 

Em sintonia com isso, desprendem-se 
esforços para executar a investigação que 
focaliza na descoberta de vetor que tende 
a impulsionar a uniformização e melhor 
capacitação dos magistrados e servidores) 
participantes das atividades propostas pela 
Escola pesquisada. Isso é de interesse por-
que a atuação congruente deles reflete, por 
conseguinte, na consecução do princípio da 
eficiência. Nessa lógica, Moraes (2017, p. 261) 
defende que o enfoque na concretização do 
bem comum na ambiência pública é rela-
cionado como um dos requisitos que com-
põe o conceito do princípio da eficiência. 

Nesse refletir, faz-se necessário ama-
durecer pontos centrais no discurso que es-
pelha respeito à educação de magistrados e 
servidores,

Afinal, ao propor uma teoria que busca 
superar a divisão acentuada do dualismo 
entre mente e corpo, natureza e cultura, 
consciência e atividade, por meio de uma 
nova psicologia baseada no método e nos 
princípios do materialismo dialético, Vigot-
ski conseguiu ampliar a compreensão do 
indivíduo como ser histórico, bem como 
descrever a escola como o próprio espaço 
de atuação da psicologia, pois, segundo 

ele, é na escola onde se realizam sistemá-
tica e intencionalmente as construções e a 
gênese das funções psíquicas superiores, 
resultantes da influência cultural na apren-
dizagem e no desenvolvimento humano. 
(NOGUEIRA; LEAL, 2015, p. 166-167). 

Assim sendo, evidencia-se o papel da 
Escola para o preparo apropriado do seu 
público-alvo. Por decorrência, nessa linha 
investigativa, insta assentar que o PPP ob-
jeto da análise foi publicado pela Portaria 
EMARF n. TRF2-PTE-2016/00005 de 4 de 
novembro de 2016 (EMARF, 2016, p. 1-44). 
Desvencilhando os estudos de cunho ex-
ploratório, urge mostrar a fachada do TRF2, 
conforme visualiza-se na Figura 3.  

Figura 3 – Fachada do Tribunal Regional Federal 
da 2ª Região – Sede – Rio de Janeiro

Fonte: TRF2 (2016, p. 25).

Acentua-se que a EMARF integra o 
TRF2, sendo que ela está localizada na: “[...] 
Av. Rio Branco, 241, Centro – Rio de Janeiro/
RJ – CEP 20040-009.” (EMARF, [201-?], n. p.). 
De mais a mais, sintetiza-se que:

[...] EMARF foi instituída pela Resolução nº 
15, de 01 de agosto de 1997, do TRF da 2ª 
Região, como órgão integrante do próprio 
Tribunal, tem sede no Município do Rio de 
Janeiro e núcleo Regional em Vitória, no 
Espírito Santo. (EMARF, [201-?], n. p.). 

Além disso, é importante observar 
que: 

A Escola da Magistratura Regional Fede-
ral da 2ª Região – EMARF tem por objeti-
vo principal cooperar com a preparação, 

aperfeiçoamento e especialização de ma-

gistrados, intercâmbio de conhecimento 
e informação, assim como colaborar com 

a capacitação de servidores da Justiça 

Federal, e promover pesquisas, estudos e 
projetos destinados ao aprimoramento da 
atividade judicante na 2ª Região. 

A partir deste objetivo, a EMARF tem 
desenvolvido diversas ações de capacitação 
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com base nas necessidades educacionais 
apresentadas no âmbito da Justiça Federal 
e, mais especificamente, na 2ª Região.

Nesse contexto, estabelece-se o Pro-
jeto Político Pedagógico da EMARF, alinha-
do às diretrizes gerais fixadas pela ENFAM 
e pelo Conselho da Justiça Federal. (EMARF, 
2016, p. 11, grifo nosso).

É cabível registrar que as inovações 
empreendidas no âmbito da administração 
pública favorecem o princípio da eficiência. 
Nesse padrão, apura-se a eficiência quanto 
à criação do PPP da Escola. Além do mais, 
essa investigação perquire estratégia de ali-
nhamento e integração escrita no PPP em 
pauta. Por consequência, destaca-se a efi-
ciência no tocante ao incremento de ato pú-
blico que visa o melhoramento da atuação 
da instituição cenário. 

No viés descortinado na presente pes-
quisa, balizada na área de alinhamento e 
integração do Plano de Metas e Ações do 
PPP em foco, tem-se como meta: “assegu-
rar que as unidades administrativas e peda-
gógicas da EMARF estejam alinhadas com 
as metas/ações da Escola.” (EMARF, 2016, 
p. 34). Sob esse prisma, deslinda-se como 
ação levantada com vistas a contemplar tal 
meta: “promover uma gestão democrática, 
participativa na concepção e planejamen-
to das ações da Escola” (EMARF, 2016, p. 34, 
grifo nosso). Destaca-se que o vetor para 
proporcionar o alinhamento e a integração 
da Escola é a gestão pública que valoriza a 
participação da comunidade escolar. Nes-
sa linha de raciocínio, depreende-se que o 
referido tipo de gestão aprimora os serviços 
ofertados pela Escola, o que tende a refletir 
na uniformização e melhor capacitação de 
magistrados e servidores.

Salienta-se que Luck (2005, p. 17) as-
sinala a concepção de gestão democrática 
ao postular a participação, no que tange à 
tomada de decisões, de todos os da entida-
de escolar que almejam o aprimoramento 
do percurso educacional. Nessa rota aca-
dêmica, Medeiros (2003, p. 61) argumenta 
que a gestão democrática referente à edu-
cação está atrelada a um sistema legal que 
visa apontar uma orientação, consolidando 
um ato que norteia a um aperfeiçoamento. 
Aliás, Luck (2009, p. 71) concebe a gestão de-
mocrática como um conjunto de procedi-
mentos que enseja possibilidades e estipula 
sugestões precisas para que os integrantes 
de uma equipe não apenas tomem ciência, 
de forma padronizada e permanente, de 
suas resoluções mais relevantes, mas incor-

porem as responsabilidades basilares para a 
sua efetuação.

É consentâneo redizer que a “ensina-
gem” é evidenciada na relação de magistra-
dos com magistrados, bem como no relacio-
namento deles com os outros profissionais 
que diligenciam o fazer jurídico quando da 
execução desses atos laborais (ENFAM, 2017, 
p. 23). Quanto a isso, é pertinente lembrar 
que a interação social dos magistrados com 
os demais atores que atuam no sistema de 
justiça é interpretada como aspecto que 
influi de forma satisfatória para a dinâmica 
do processo ensino-aprendizagem (ENFAM, 
2017, p. 24). Nessa trilha acadêmica, cabe 
realçar que as práticas sociais são levantadas 
quando o assunto é a elaboração de saberes 
(CJF, 2016, p. 18). Em complemento, vale en-
fatizar a ponderação de Lazzari e Jacobsen 
(2021, p. 82-83) quando defendem que, além 
das habilidades técnicas do mundo jurídico, 
é conveniente que os juízes compreendam 
premissas humanas e sociais.

Nesse padrão, Lakomy (2014, p. 34) se 
apoia na formulação de Vygotsky, que si-
naliza a interação social como um dos agu-
çadores para a desenvoltura e erudição do 
indivíduo, a valorizar as vertentes sociais e 
históricas na sedimentação desse ensina-
mento. Com base nessa postulação, deduz-
-se que o aspecto da interação social é visto 
como ingrediente relevante para o aprimo-
ramento educativo. Isso ocorre porque, 
quando a trilha pedagógica perpassa por 
diálogos, mecanismos mentais são aciona-
dos a impulsionar o aprendizado e o cresci-
mento.

Nesse contexto, ao deslindar a parte 
que aborda o período da área de alinha-
mento e integração do Plano de Metas e 
Ações do PPP em questão, diagnostica-se 
que aludida definição se reporta a todos os 
anos (EMARF, 2016, p. 34), a identificar estas 
parcerias: “[...] Direção Geral; [...] Direção de 
Cursos e Pesquisas; [...] Comissão do CAE; 
[...] Comissões Temáticas; [...] Servidores da 
Escola – RJ.” (EMARF, 2016, p. 34). Ademais, 
destaca-se que a:

Portaria nº 3, de 14 de junho de 2016, dispõe 
sobre o Curso de Aperfeiçoamento e Espe-
cialização (CAE) da Escola da Magistratura 
Regional Federal da 2ª Região (EMARF) em 

consonância com as diretrizes da Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamen-

to de Magistrados (ENFAM). (EMARF, 2016, 
p. 24, grifo nosso). 

Consolidando os estudos investigati-
vos, Freire (1996, p. 9) sustenta a importância 
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de mobilizar esforços para fomentar uma 
gestão participativa ao ponderar os anseios 
pela construção de um Estado democrático. 
Sob essa perspectiva, convém trazer a se-
guinte preleção:

A formação ideal é a pautada nos quatro 
pilares da educação, a saber: aprender a 
conhecer/saber (adquirir conhecimen-
to), aprender a fazer/ saber fazer (agir), 
aprender a viver juntos/saber conviver 
(cooperação com o próximo nas atividades 
humanas), e finalmente aprender a ser/
saber ser (conceito principal que integra 
todos os anteriores). (EMARF, 2016, p. 22, 
grifo nosso).

Em harmonia com isso, desencadeia-
-se análise investigativa sobre a educação 
consoante a visão teórica de Vygotsky, o 
qual formula que a interação social é um 
quesito que repercute na desenvoltura da 
aprendizagem. 

Nessa medida, o exemplo ilustrativo 
apresentado nessa apreciação exploratória 
revela que a gestão que reconhece as opi-
niões expressas pela comunidade escolar 
constitui vetor para propiciar o alinhamen-
to e a integração da Escola-campo. Dedu-
z-se que esse aspecto potencializa os ser-
viços disponibilizados pela Escola, a influir 
na uniformização e melhor capacitação dos 
magistrados e servidores participantes das 
atividades acadêmicas desenvolvidas pela 
EMARF. 

Além disso, o exame documental bi-
bliográfico evidencia a gestão pública par-
ticipativa como ponto significativo para 
auxiliar na concretização do ODS 16 no Bra-
sil da Agenda 2030 da ONU: Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes. Isso se dá porque o 
princípio da eficiência, incluído no art. 37 da 
Carta Republicana de 1988 (BRASIL, 1988, p. 
36), é considerado, nessa linha de pesquisa, 
o fundamento jurídico que se avizinha da 
perspectiva de instituição eficaz articulada 
no ODS 16. Nesse sentido, descortina-se a 
criação do PPP em foco como um empreen-
dimento que exemplifica a eficiência sob a 
ótica da inovação. De igual modo, por decor-
rência do exame investigativo, delineia-se 
que o documento perquirido insere a ges-
tão pública participativa como vetor para 
promover o alinhamento e a integração da 
Escola-campo, de tal maneira que referido 
fator tende a reverberar na uniformização 
e melhor capacitação dos magistrados e 
servidores participantes das atividades aca-
dêmicas realizadas pela instituição cenário. 
Isso ocorre porque a gestão apropriada da 

Escola muitas vezes influencia na boa edu-
cação dos cursistas, a ensejar a eficiência na 
entrega adequada dos serviços públicos ao 
usuário-cidadão. 

Como se denota, foram traduzidos os 
achados da investigação em tela, que arre-
mata no item a seguir os apontamentos es-
senciais deslindados no presente trabalho.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Note-se que com o intento de desven-
dar vetor coerente para obter a uniformiza-
ção e melhor capacitação de magistrados 
e servidores, a análise investigativa centra-
-se na dimensão da Justiça Federal, focali-
zando-se na esfera do TRF2, a balizar-se na 
abrangência da EMARF. 

Explora-se o PPP da Escola, delinean-
do-se no Plano de Metas e Ações, com o 
desiderato de aferir ponto relevante para o 
alinhamento e a integração da instituição 
cenário. Nessa lógica, os estudos perpas-
sam pela abordagem da gestão pública, a 
descortinar o tipo de gestão aplicada para 
conceber o alinhamento e a integração da 
EMARF.

Sob esse viés investigativo, ao esqua-
drinhar o PPP objeto da análise, averígua-
-se que, no que tange ao Plano de Metas e 
Ações, a área que vai ao encontro do enfo-
que da pesquisa [uniformização e melhor 
capacitação de magistrados e servidores] é 
a que trata do alinhamento e da integração. 
Dessa forma, evidencia-se a meta estipu-
lada, qual seja: assegurar que as unidades 
administrativas e pedagógicas da EMARF 
estejam alinhadas com as metas/ações da 
Escola. Também assim, desencadeia-se que 
a gestão pública participativa é a tática esta-
belecida para a execução de tal meta. Nesse 
sentido, observa-se que para essa diligência 
se faz necessário envolver a direção-geral da 
Escola, bem como a direção de cursos e pes-
quisas, a comissão do CAE e as comissões 
temáticas, além dos servidores da Escola, 
no âmbito do Rio de Janeiro. Por conseguin-
te, desenreda-se como período fixado para 
contemplar a área de alinhamento e inte-
gração da Escola-campo: todos os anos. 

Depreende-se que aludida gestão 
potencializa os serviços oferecidos pela Es-
cola, a repercutir, por dedução lógica, na 
uniformização e melhor capacitação dos 
magistrados e servidores participantes das 
atividades acadêmicas empreendidas pela 
EMARF. 
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Nessa linha de pensamento, tendo em 
vista que a modalidade de gestão pesquisa-
da valoriza a participação da comunidade 
escolar, os estudos concatenam-se com a 
teoria sociointeracionista, cunhada por Vy-
gotsky, sob o prisma da psicologia da apren-
dizagem, a qual postula que a interação 
social consubstancia um dos pontos impac-
tantes para o desenvolvimento da aprendi-
zagem.

Portanto, a inovação concebida com a 
criação do PPP em tela e a adoção da ges-
tão pública participativa em tal instrumento 
se afiguram como critérios configuradores 
da eficiência à luz do ODS 16: Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes. 

Dessa feita, a capacitação condizente 
com o público-alvo da Escola tende a refletir 
na oferta satisfatória dos serviços públicos 
aos respectivos destinatários/usuários-cida-
dãos, privilegiando o princípio da eficiência. 
Nesse amadurecer de ideias, é evidente a 
pertinência de serem efetuados outros tra-
balhos com caráter de contribuição analíti-
ca sobre a lição aqui estudada.
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